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DESEMPREGO E TRABALHO INFORMAL: DESIGUALDADES SOCIA IS  
 

 
O objetivo principal da pesquisa é analisar a articulação do trabalho informal e 

sua importância no modo de produção capitalista. Tal entendimento possibilita combater 

as reais causas do desemprego, da informalidade e da desigualdade social e econômica. 

São analisadas as diferentes abordagens teóricas sobre o trabalho informal. È abordada a 

questão do papel do Estado em relação às desigualdades socioeconômicas e aos padrões 

de desenvolvimento capitalista. Faz-se uma análise dos direitos sociais e de cidadania 

dos trabalhadores no contexto da realidade brasileira. Diante da política neoliberal, a 

questão que se apresenta hoje está ligada, principalmente, à legitimidade e eficácia dos 

direitos. Com as grandes transformações econômicas, é necessário repensar políticas e 

conceitos que possam abranger as relações entre trabalho, direito e cidadania. Este 

estudo demonstra, a partir de método qualitativo e de análise de trajetórias ocupacionais, 

o processo de inserção e permanência de trabalhadores no mercado de trabalho informal; 

as formas de exploração, de violência, de dominação e de precarização do trabalho e 

suas conseqüências sobre as condições de saúde, trabalho e vida dos trabalhadores, a 

partir de quatro grupos abordados mais diretamente: os vendedores ambulantes; os 

catadores de materiais de reciclagem; os colhedores de laranja; e os pescadores de 

lagosta.  
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TÍTULO: Trabalho Informal e Desemprego: Desigualdades Sociais  
 
JUSTIFICATIVA: Essa pesquisa faz parte da tese de doutorado em Sociologia, 

defendida, em fevereiro de 2010, no Departamento de Sociologia da Faculdade de 

Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo, sob orientação do 

Prof. Dr. Sedi Hirano. A importância do estudo tem a ver com o aumento do desemprego 

devido à crise econômica mundial. Em, 2009, 212 milhões ficaram sem trabalho e 1,5 

bilhão permaneceram em empregos precários e vulneráveis, na condição de 

trabalhadores familiares, por conta própria e autônomos (OIT, 2009), No Brasil, em 

2002, 45,2% contribuíram para a Previdência Social. Muito mais preocupante é o fato de 

54,8% da População Economicamente Ativa (PEA) no país não estar protegida. Os 

trabalhadores informais de baixa escolaridade, qualificação e renda vivem em situação 

de pobreza e desigualdade. 

 

OBJETIVOS: O objetivo principal é analisar a articulação do trabalho informal e sua 

importância no modo de produção capitalista. Tal entendimento possibilita combater as 

reais causas do desemprego, da informalidade e da desigualdade social e econômica. 

Faz-se a crítica aos princípios do “empreendedorismo” e da “autonomia”, como 

alternativas ao desemprego.  

 

MARCO TEÓRICO:  São analisadas as diferentes abordagens teóricas sobre o trabalho 

informal, como a abordagem neoliberal e a estruturalista, a abordagem da economia 

popular; a abordagem do setor marginal; e a abordagem do desenvolvimento e do 

subdesenvolvimento capitalista. Os diversos enfoques se baseiam na literatura nacional e 

internacional sobre o tema do trabalho informal, levando-se em conta os principais 

autores que discutem a questão. È abordada a questão do papel do Estado em relação às 

desigualdades socioeconômicas e aos padrões de desenvolvimento capitalista. Faz-se 

uma análise dos direitos sociais e de cidadania dos trabalhadores no contexto da 

realidade brasileira. Diante da política neoliberal, a questão que se apresenta hoje está 

ligada, principalmente, à legitimidade e eficácia dos direitos. Com as grandes 

transformações econômicas, é necessário repensar políticas e conceitos que possam 

abranger as relações entre trabalho, direito e cidadania. 
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METODOLOGIA:  Este estudo demonstra, a partir de uma abordagem etnográfica e de 

análise de trajetórias ocupacionais, o processo de inserção e permanência de 

trabalhadores no mercado de trabalho informal; as formas de exploração, dominação, 

violência e precarização do trabalho e suas conseqüências sobre as condições de saúde, 

trabalho e vida dos trabalhadores, a partir de quatro grupos abordados mais diretamente: 

os vendedores ambulantes; os catadores de materiais de reciclagem; os colhedores de 

laranja; e os pescadores de lagosta. A pesquisa revela as estratégias de resistência 

desenvolvidas pelos agentes informais no cotidiano de trabalho, bem como as formas de 

organização adotada por eles para tentar reverter a situação de pobreza e exploração. 

 

RESULTADOS: Os trabalhadores autônomos e por conta-própria e as indústrias de 

reciclagem, de equipamentos eletrônico, de alimentos, de pescados, de sucos estão 

situados em pontas distintas da cadeia produtiva. As empresas se eximem de qualquer 

responsabilidade pela mão-de-obra daquele que fornece a matéria-prima para sua 

produção. Os trabalhadores informais não possuem qualquer vínculo de trabalho direto 

com as indústrias. São mão-de-obra barata, explorada e subcontratada, que se submete a 

condições de trabalho precárias para poder sobreviver. O fator mais agravante dessa 

situação é a ausência do vínculo empregatício formal com as empresas e, 

consequentemente, o não-reconhecimento dos direitos dos trabalhadores. 

A maioria dos entrevistados em meu estudo prefere estar empregado, ser 

assalariado com carteira e usufruir dos direitos trabalhistas e previdenciários e dos 

benefícios que as empresas oferecem. A condição salarial é um sonho a ser conquistado, 

mesmo que as condições para atingir essa meta sejam precárias. Os trabalhadores 

informais não possuem um projeto coletivo, de longo prazo, de transformação da 

sociedade. Eles são imediatistas e querem um emprego para poder consumir e satisfazer 

suas necessidades de sobrevivência. 

A rotatividade de trabalho ocorre entre ocupações informais e precárias. O 

subemprego provisório-permanente, a instabilidade no trabalho, a insegurança 

financeira, a pobreza e a ausência de direitos acabam sendo a dura realidade de milhões 

de brasileiros, tanto homens, quanto mulheres, idosos e jovens. O trabalho informal e 

suas consequências sobre a saúde dos trabalhadores, os acidentes de trabalho e as 
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doenças profissionais são motivos de preocupação de organizações nacionais e 

internacionais. 

As políticas, nacionais e internacionais, de saúde e segurança na economia 

informal não conseguem mapear exatamente como vivem e trabalham esses sujeitos, que 

se encontram à margem dos direitos de cidadania. Meu estudo propôs compreender as 

trajetórias dos trabalhadores informais e suas condições de vida, trabalho e saúde, com o 

propósito de contribuir para a elaboração de políticas públicas voltadas a essa população. 

Um aspecto importante é pensar o tipo de inclusão que deve ser implementado em 

relação a essa população vulnerável. A proposta é que ocorra um processo de inclusão 

social em que a opinião dos sujeitos seja levada em consideração. 

A inclusão social dos trabalhadores informais deve ser no trabalho decente - o 

que implica ter proteção legal, direitos trabalhistas e previdenciários, garantias de 

condições de saúde e de segurança no trabalho e respeito nas relações de trabalho. A 

dignidade do trabalhador deve ser respeitada, muito além das metas de produção e dos 

lucros das empresas e negócios em geral. 

As várias formas de trabalho na informalidade, como o trabalho “autônomo”; o 

trabalho por conta-própria; o trabalho temporário; encobrem o caráter subordinado do 

trabalho informal aos setores dinâmicos da economia e, consequentemente, ao processo 

de acumulação capitalista. A falta de um contrato de trabalho, ou de um contrato que 

proteja totalmente o trabalhador, é considerada uma afronta à cidadania social. Sendo 

assim, o trabalhador informal deixa de ser visto como cidadão ou como sujeito de 

direitos.  

Esse problema se torna importante na medida em que analisamos o tipo de 

economia, o modelo de desenvolvimento e o papel do Estado como responsável pelas 

políticas públicas de educação; de saúde; de emprego; e de segurança, entre outras 

medidas voltadas a esse segmento da população. Pensamos num modelo de 

desenvolvimento em que sejam considerados os interesses sociais e a defesa do meio 

ambiente. A prioridade devem ser os investimentos na educação, em primeiro lugar. 

Com uma educação de qualidade, podemos vislumbrar uma possibilidade de 

desenvolvimento com inclusão social.  Os direitos de cidadania, nesse caso, se traduzem 

em ter acesso à educação, aos serviços de saúde, ao trabalho decente e à segurança, entre 

outras necessidades, para todos.  
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